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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

DIRETORIA GERAL 

OFICIO N° 24/2023/DIRlCMM 

Marilândia, 12 de setembro de 2023. 

À Excelentíssima Presidente 

Alcione Boldrini Monechi 
PROTOCOL.O GERAl. 7264/2023 
Ceta: 18/09/2023· Horário: 17:38 
Administrativo· OFC 480/2023 

Assunto: abertura processo curso "Método Vereador Atuante" 

Senhora Presidente, 

Pelo presente, venho solicitar autorização de abertura de processo administrativo visando a 
aquisição de 8 (oito) matrículas para acesso ao curso "Método Vereador Atuante" da Profes­ 
sora Mônica Lopes. 

o curso tem carga horária de 80 horas realizadas de forma online. 

As matrículas serão para 03 (três) vereadores: Joseane Cristina Silva Passamani; Josué 
Batista da Silva e Emílio Gava. E para 05 (cinco) servidores: Jaciano Vago, Joaquim Pereira 
Ventura, José Luiz Brandão, Leonardo Marino e Fabiana C. Bastos, que atuam em funções 
relacionadas às diversas etapas do processo legislativo. 

JUSTIFICATIVA 

o curso ora solicitado justifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento de vereadores e 
servidores que trabalham com as diversas fases dos processos legislativos e que, para 
desempenhar suas funções com segurança e excelência, necessitam de constante 
capacitação. 

Nesse caso específico trata-se de promover o conhecimento para alguns vereadores que estão 
em seu primeiro mandato e atualização para os servidores. Busca-se dessa forma, assegurar a 
base de conhecimento e a segurança jurídica para apoiar o Poder Legislativo para o melhor 
desempenho de suas funções. 

Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as ru­ 
bricas: 

100001.0103100014.004 - Locomoção, Capacitação e Treinamento dos servidores do Poder Legislativo 
Municipal 
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33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (Ficha 24) 

100001.0103100014.005 - Locomoção, Capacitação e Treinamento dos Agentes Políticos do Poder 
Legislativo Municipal 

33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (Ficha 28) 
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<9scrl;!'(sr I)rop~;ÇÕEI$. ~.;ódulo 
pràtico ce.m Ií".odelos 9 dirl9~(I 
QO ponto. 

NO CURSO MÉTODO VEREADOR 
ATUANTE VOCÊ VAI APRENDER 

Todos os módulos e as aulas ao vivo iicam salvos na prataforrna por 12 meses. 

Módulo 01 
A Câmara. MunIC~i11. F Ull~ 

picaS e atrplC8S. 

Módulo 05 

Módulo 02 
Cêm~ra Murucipa 
compoSfÇàG. funciona;nsnt.o e 
'finslIClsmento. 

Módulo 06 
Tudo ~l)t~ o Processo 
Letli!.latitro Mooitoãl. 

Módulo,03 
Vl:!readores' a1nbc.t~Oes, 
direitos, de'l,'eres.. SUbs!dIO, 
dÉ!J:;tmo terceiro e ;erço dE< 

snas, verba ,radenlziltooa 
licença, IflCompali~jdElde. 
peroa do l1laooato e quebrtt de 
decore. 

Módulo 07 
Legislaçlo na prãlica com 
mill. d. 10 modeto5 d. 
ProJ.to$. • L.t. 
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Módulo 04 
Proposi~s em espéCIe. 
Aprendendo SI diferença 
entre os üpos de 
propoSlç1Ões.. 

Módulo 08 
Fi'scalilaÇlo na plela. 
Passo ii J)I!S~ de mais de 
10 tio,..$. ilulas • como 
fiKIIliur 05 prind.,.i •. 
rHUJ'1!1n do murdcipio 9 
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INSTITUTO BRASILEIRO 
DE POUTlCA MUNICIPAL 

CURRrCULO MONICA LOPES 

7. Advogada Inscrita na OAB/MS sob o n. 23.493. 

2. Possui MBA em Administração Pública e Gerência de Cidades. 

3. Possui extensão em Direito Municipal e Urbanrstlco pela Faculdade Metropolitana 
do Estado de Estado. 

4. Possui extensão em Prática Forense em Direito Eleitoral pelo Centro de Estudos 
Renata Saraiva. 

6. P6s-Graduada em Direito Público. 

6. Participou como palestrante da Primeira Oficina do Projeto Mais Mulheres na 
Polftlca da Secretaria Nacional de Polftlcas Públicas para as Mulheres do Ministério 
da Mulher, da Famflla e dos Direitos Humanos da Presidência da República. 

7. Fundadora e CEO do Instituto Brasileiro de Polrtlca Municipal - IBPOM. 

8. Palestrante em diversos eventos durante às eleições 2020 com foco em mandato de 
vereador, dentre eles: 

- Líve em 74/07/2020 para Associação Brasileira de Advogados. Comissão Nacional de Direito 
Eleitoral com o tema "Como apresentar suas bandeiras e propostas durante a pré­ 
campanha. n 

- Líve em 77/05/2020 para Associação Brasileira de Advogados. Comissão Nacional de Direito 
Eleitoral com o tema "Consequénctas da fraude à cota de gênero nas eleições." 

- Líve em 78/06/2020 para Associação Brasileira de Advogados. Comissão Nacional de Direito 
Eleitoral com o tema "Inelegibilidades e lei da ficha limpa." 

- Palestrante no evento do Partido NOVO com o tema "ouero ser um vereador, o que fazer?". 

- Palestrante no evento do Partido NOVO com o tema "Almportãncia da mulher na política." 

- Palestrante no evento "Café com Batom" do Partido NOVO com o tema "Aimportãncta da 
mulher na política". 

- Palestrante na live da candidato Daniela Viebrantz do Partido NOVO com o tema "A função 
do vereador na pandemia." 



IBP M F~05 
RUBRICA 

INSTfTUfiO BRASILEIRO 
DE POÚ1lCAMUNICIPAL 

- Palestra no evento online do Partido Cidadania Rondônia com o tema "Eleições 2020: 
Sistema proporcional de votos, como calcular?" 

- Palestrante no WORKSHOP PARA MULHERES DO PARTIDO NOVO. Rumo ao Congresso 2022. 

10. Ouvinte em diversos eventos voltados para a temátlca municlpallsta 

- Participou da 1 a edição do Ciclo de Palestras Online, com o tema (IA Lei no 173/2020 nas 
contas públicas dos Estados e Municípios: reflexão à luz dos aspectos orçamentários e fiscais 
e da sustentabilidade do FUNDEB", promovido pela ECPL e Escola de Contas do TCM, com 
carga horária de uma hora e trinta minutos em 6 de Julho de 2020. 

- Participou da Semana do Administrador PtJblico realizada pela UNINTER, com 70 horas de 
carga horária, no período de 24 de junho de 2079 a 09 de julho de 2079. 

- Participou da XV Reunião Regional da ANPED CentroOeste (ANPED-CO), realizada na 
Universidade Federal de Uberlândia - UFU, no período de 76 a 79 de novembro de 2020. 
(Carga horária: 40 horas) 

- Participou do minicurso "Políticas Públicas Educacionais em Tempos de Pandemia de 
COVID-19", realizado pela Coordenação do Curso de Pedagogia da UFGD em parceria com o 
Centro Acadêmico de Pedagogia "Paulo Freire" da UFGD, no período de 28/05/2020 a 
25/06/2020, com carga horária de 2 horas. 

77. Possui atestado de capacidade técnica em virtude da prestação de servIço de 
assessoria parlamentar especializada para diversos vereadores. 

72. Articulista 

- Publicação do artigo "Piso Salarial dos professores da educação básica" no site do 
JUSBRASIL. 

- Publicação de artigo no Jornal Atual Notícias. Ano VII - Edição 707. Tema: Vereador pode 
ocupar cargo em comissão? 

- Publicação de artigo no Jornal Atual Notícias. Ano XI - Edição 702. Tema: Nova lei tipifica 
como crime a denunciação caluniosa contra candidato em eleição. 

- Publicação de artigo no Jornal Atual Notícias. Ano XI - Edição 703. Tema: Condutas 
permitidas e proibidas na pré-campanha eleitoral. 
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INSTITUTO BRASaLEIRO 
DE POLÍTICA MUNICIPAL 

- Publicação de artigo no Jornal Atual Notícias. Ano XI - Edição 104. Tema: Prazos mínimos 
de domicílio eleitoral e filiação partidária. 

- Publicação de artigo no Jornal AtL,lal Notícias. Ano XI - Edição 105. Tema: Candidatura de 
"laranjas" leva à cassação do mandato de todos os vereadores eleitos pelo partido. 

- Entrevista concedida para o jornalista Marcos Morandi, do jornal MidiaMax, com o título 
"Especialista afirma que desafio de mulheres nas eleições é provas que não são candidatas 
fantasmas". Disponível em: https://www.midiamax.com.br/politica/2020/especialista­ 
afirma-que-desafio-de-mulheres-nas-eleicoes-e-provar-que-nao-sao-candidatas-fantasmas 

- Comunicação oral do trabalho "A JUDICIALlZAÇÃO DA VAGA EM CRECHE" nas sessões de 
comunicação oral do XI Seminário Regional da ANPAE CentroOeste: "Políticas Educacionais 
Democráticas em Tempos de Resistência" realizado remotamente pela Pontíficia 
Universidade Católica de Goiás, nos dias 09 e 10 dezembro de 2020, perfazendo a carga 
horária de 20 horas. [com certificado] 

- Atualmente, escreve para o blog do site www.ibQom.com.br 

73. Ministra o curso Método Vereador Atuante - com mais de trezentos alunos. 

74. Administra o perfil @profmonlcalopes no Instagram 

75. Administra o canal do Instituto Brasileiro de Potttice Municipal no Youtube 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa CEAP - 
TREINAMENTO PROFISSIONAL GERENCIAL L TOA, inscrita sob o CNPJ/MF 
n.? 13.891.611/00001-19, e a Sra. MONICA DE CÃSSIA DOS SANTOS LOPES, 
inscrita no CPF sob o n. 086.482.029-14, responsável técnica pela execução das 
palestras, possuem capacidade técnica na prestação de serviços de capacitação 
e treinamento para administração pública. 

A empresa e sua responsável técnica prestaram treinamento aos 
representantes desta Casa Legislativa, não havendo fatos supervenientes que 
desabonem suas condutas, dentro dos padrões de qualidade e desempenho e 
que cumpriram com suas obrigações, não havendo reclamações ou objeções 
quanto à qualidade das capacitações realizadas, as quais expõe abaixo: 

- CURSO DE CAPACITAÇAo E TREINAMENTO PARA OS 
VEREADORES E SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO 
ARAGUAIA/MT - 15h (Realizado em maio de 2023). 

Alto Araguaia, 19 de Junho de 2023. 

Odlnéla ~ de SOuza 
~e 
_/ 

RlJA HERONIf)ES TOLEDO IlE OLlVF~IRA, 85 - VILA AEROl'OIHO, CEP 78.780-000 
TEL.: (66) 3481-1148 (66) 3481-2502 (OUVmORIA) E-MAIL: camara.secretarlaéàgmail.com 

CNJ'.I: 01.362.664/0001-63 - Alto Araguaia - MT 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

DE ABDON BATISTA 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

FL~Oi 
RUBRICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa INSTITUTO 
BRASILEIRO DE POLITICA MUNICIPAL - IBPOM, inscrita sob o CNPJ/MF n.o 
38.581.056/0001-50, é a Sra. MONICA DE CÁSSIA DOS SANTOS LOPES, 
inscrita no CPF sob o n. 086.482.029-14, responsável técnica peJa execução das 
palestras, possuem capacidade técnica na prestação de serviços de capacitação 
e treinamento para administração pública. 

A empresa e sua responsável técnica prestaram treinamento aos 
representantes desta Casa Legislativa, não havendo fatos supervenientes que 
desabo nem suas condutas, dentro dos padrões de qualidade e desempenho e 
que cumpriram com suas obrigações, não havendo reclamações ou objeções 
quanto à qualidade das capacitações realizadas. 

Abdon Batista, 29 de Agosto de 2022. 

AI 

Presidente 

Fone/Fax: (49) 35451225 .•• -maU: cmabdon@hotmall.com 
Rua João Santin, 30 - centro - CEP 89636-000 - Abdor'l Batista - Santa Catarlna 

CNPJ 05.632.918/0001-77 
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ATESTADO O CA \ I I l TÉCNICA 

Atestamos para os devidos III1S jue I L.npresa CEAP - _ REINAfV1EN ro 
PROFISSIONAL GERENCIAL LTDA, insc. i:d sou lJ l " I ./lF n.Q 13.891.611/00001-19, e a 

Sra. MÔNICA DE CÁSSIA DOS SANTO) _OPLJ, ir.: I1 110 CPF sob o n. 08G.482.029-14, 
responsável técnica pela execução do coutr <.to, r.ossuem capacidade técnica na 

prestação de serviços de capacitação técnica e ti toria para a administração pública. 

A empresa e sua respor .ável lé'_I1'La prestaram treinamento aos 

representantes desta Casa Legislati Ia, não lél endo fatos supervenientes que 

desabonem suas condutas, dentro dcs padrões Ul' qualidade e desempenho e que 

cumpriram com suas obrigações, nãc havenu, r c c.arnações ou objeções quanto à 
qualidade das capacitações realizadas. 

DL. e_, de Campos, 31 de Agosto de 2023, 

EMERSOI'\l Ass nado de forma 
dig tal por EMERSON 

CASSIMIIW DE CA',SIMIRO DE 
OLlVEIRA:03 745 OLlVEIRi\:03745684648 

Dados: 2023.09.11 
684648 15:%22 -03'00' 

Emerson Cassimiro de Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal de Dores de Campos 

Biênio 2023/2024 
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AQUI voes ENCONTRA TUDO SOBRE O MVA 

IBPeM 
_'I'rlVlO_OtO 

"''''''''''''''''''"'' 

Aprenda na prática a legislar e fiscalizar com conhecimento 
e segurança e ganhe destaque no seu mandato como 
Vereador ou Assessor Parlamentar. 

A única formação online do Brasil com mais de 70 modelos de Projetos de Lei, aplicáveis 
para qualquer Município, e aulas de Fiscalização na Prática, 

aUEROSERATUANTE 

l 
I 

I 8 

(9 
(http://wa.mef554: 

https:/Iprofmonicalopes.com.br/mva-vendal 1/12 
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Ao t ••••• 1 do Método Vereador Atuante você será capaz de: 

~~ -'----;. cu".o o r CCt •• < ••• ~g.i.O 

<, 

O ••• ••• •• "'-"ct.:..._ .•..•.......•..• ~~.~~~ •.•• ,..,_ .• ~.,f_.~'!)[;.~ ~"""-~,.",,- 
t;.~ • ..-«a-- 

::t:/i? 

Certificado emitido pelo IBPOM 

!§ Apresentar Projetos de Lei bem fundamentados e inovadores para defender em Plenário. 

~ Conhecer todos os fundamentos para legislar gerando gastos, legislar sobre isenções tributárias, 
U"'~~PM~cãque<lláo,._rtiaaIl~a 
como aquele que pouco conheõeP.!lbti\!e a função, não dura um 
rn.arildatoedã~~iropUblicodo Municipio, mesmo quevocé seja minoria e 

oposição. você vai aprender a fiscalizar o orçamento sem precisar de informações do prefeito. 

PrestlÃâffi~~~~êéffiiziàrs~li~'lf~Rfarlli\'lál~eu município. 
!i Ter segurança para atuar como vereador e também como assessor. 

VI~/lE·'\J)OR DrJIlA. 
Â.~~NA~ l1\tANDATO 
E 1\AO E REELE1TO 

MAS, AFINAL, PRA QUEM É O 
MÉTODO VEREADOR ATUANTE? 

-n 
r 
(j) Al 

~ 

g+ 
VEREADOR QUE: 

(9 
(http://wa.mef554: 

https:llprofmonicalopes.com.br/mva~venda/ 2/12 
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rJ Está no primeiro mandato e ainda não se sente seguro por falta de experiência na vida política; 

!li Deseja exercer um mandato atuante mas enfrenta dificuldades por serda oposição; 

L!.II Tem dúvidas até onde o poder legislativo pode avançar na elaboração dos PLS; 

!li Quer fiscalizar a maquina pública mas se sente impotente diante de tanta politicagem; 

&!:lI Quer fazer diferente mesmo com pouco recurso e com uma concorrência desleal. 

l!:I E: vereador da situação e Quer apresentar ideias inovadoras para contribuir com o avanço do Município. 

g+ 
ASSESSOR QUE: 

rJ Deseja atuar como um braço direito do seu vereador. Assessorando-o na criação dos PLs, na fiscalização do município, e facilitando 
toda burocracia do processo. 

!li Gostaria de entender mais sobre Gestão de mandato para ajudar o Vereador com as burocracias da Cámara Municipal 

!li Tem o objetivo de seguir a carreira politica e sair na frente de todos como um assessor atuante 

g+ 
ENTUSIASTAS DA POLíTICA MUNICIPAL: 

~ Pessoas Comuns que pretendem se candidatarem 2024 e já Querem sair na frente aprendendo a ser um Vereador Atuante. 

~ Procuradores da câmara municipal 

L!.II Chefes de gabinete 

L!.II Suplentes 

~ Quer fazer diferente mesmo com pouco recurso e com uma concorrência desleal. 

NO CURSO MÉTODO VEREADOR ATUANTE VOCÊ VAI 
APRENDER 

Todos os módulos e as aulas ao vivo ficam salvos na plataforma por 12 
meses. 

• Módulo01 
A Câmara Municipal. Funções típicas eatípicas. 

• Módulo02 
Câmara Municipal: composfção, funcionamento e financiamento. (9 
• Módulo03 

(http://wa.me/554: 

https:/Iprofmonicalopes.com.br/mva-venda/ 3/12 
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Vereadores' atribuicões direitos deveres subsidio décimo terceiro e terco de férias verba 
i~enizatória, licença, incompatibilidade, perda do mandato e quebra de decoro. 

• Módulo04 
Proposições em espécie. Aprendendo a diferença entre os tipos de proposições. 

• Módulo05 
Forma e redação da lei. Como escrever proposições. Módulo prático com modelos e direto ao 
ponto. 

• Módulo06 
Tudo sobre o Processo Legislativo Municipal. 

• Módulo07 
Legislação na pratica com mais de 70 modelos de Projetos de Lei. 

• Módulo08 
Fiscalização na prática. Passo a passo de mais de 10 horas aulas de como fiscalizar 
os principais recursos do municipio e ainda aprender a pedir informações. Aulas com 
modelos de requerimentos de informação. 

o Diferencial 
+ Apostilas em pdf para aprofundar o conteúdo 
de cada aula. 

VEJA O QUE NOSSOS ALUNOS ESTÃO DIZENDO SOBRE O MVA 

8 8 

< 8 8 (9 
(http://wa.me/S54: 

https:llprofmonicalopes.com.br/mva-vendal 
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(i) Duração da Comunidade: 1 ano a partir da compra 

Comunidade exclusiva no Facebook 

® Tire suas dúvidas e tenha ainda mais segurança para legislar e fiscalizar 

.../ Tempo máximo de resposta: 1 dia útil 

h Networking entre participantes 

QUERO SER ATUANTE 

https:!Iprofmonicalopes.com.br/mva-venda/ 

(9 
(http://wa.me/554: 
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NO CURSO MÉTODO VEREADOR ATUANTE VOCÊ AINDA 
GANHA 09 BÔNUS GRATUITOS 

01. MAIS DE 70 MODELOS DE PROJETOS DE LEI COM JUSTIFICAÇÃO E DECISÓES DOS TRIBUNAIS 

02. MENTORIAS COLETIVAS 

3. UM PL POR MÉS DE ACORDO COM O TEMA DO M~S COMEMORATIVO. 

"T1 
r 
(/) 

Z 

P 
;o 

~ 
;O 
o » 

04. AULA EXTRA COMO FUNDAMENTOS PARA LEGISLAR GERANDO GASTOS (9 
(http://wa.me/554: 

https:/Iprofmonicalopes.com.br/mva-vendaJ 6/12 
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OS. CURSO DE ORATÓRIA PARA VEREADORES: APRENDA TÉCNICAS PARA FALAR EM PÚBLICO 

E DEFENDER SUAS IDEIAS COM SEGURANÇA 

06. CURSO DE EMENDA IMPOSITIVA COM MODELO DE PROPOSTA DE EMENDA PARA LEI 
ORGANICA DE ACORDO COM A NOVA EMENDA INDIVIDUAL DE 2% 

07. AULA EXTRA COMOCONSEGUIR 
RECURSOS POR MEIO DE EMENDAS 

PARLAMENTARES 

08. AULA EXTRA COMO LEGISLAR EM MATÉRIA TRIBUTARIA 

09. COMUNIDADE EXCLUSIVA DE MEMBROS NO FACEBOOK 

https:llprofmonicalopes.com.br/mva-vendal 

(9 
(http://wa.me/554: 
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SÔNUSEXCLUSNOSPARAQUEMSE 
INSCREVER ATÉ O DIA 14/07 (SEXTA-FEIRA) 

Uma bolsa integral para o curso Impacto Orçamentário e Financeiro - 
aprenda como criar o impacto das leis que geram gastos 

Treinamento Turbinando sua carreira política - aulas direto ao ponto 
sobre redes sociais 

Por dentro da plataforma MVA 

a 
\" 

-n , 
(/) 

Z 
-;o 
c 
OJ 

(~ttp://wa.me/554: 

https:/lprofmonicalopes.com.br/mva-venda/ 8/12 
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VEJA COMO O MVAFUNCIONA 
CONHEÇA A PLATAFORMA 

QUEM É MÔNICA LOPES 
Mônica Lopes é Consultora Legislativa e Advogada atuante na área de Direito Legislativo. 

Ê sócia fundadora do escritório Mônica Looes Advocacia, Que se destaca pela expertise na na seara 
legislaliva 

E. sócia fundadora do Instituto Brasileiro de Política Municipal, que já capacitou mais de 1.500 alunos nos 
últimos anos. 

t cofundadora do Portal LegisAtivo. a primeira plataforma de treinamento, tutoriae consultaria sobre 
gestão, modernização e alta performance de Câmaras Municipais. 

Mônica Lopes é. também Articulista, Professora, Palestrante e idealizadora do maior canal no instagram 
com conteúdo sobre vereança, o@profmonicalopes 

Criadora do Método Vereador Atuante - MVA. 
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• A~~_" GRAVADAS E ORGANIZADAS EM MÓOULOSCOM MAIS DE 80 HORAS 
DE CONTEÚDO, PARA PODER ASSISTIR QUANDO EQUANTASVEZESQUISER, 
DURANTE 12 MESES 

Plataforma compatfvel com computador, celular e tablet 

• MAIS DE 70 MODELOS DE PROJETOS DE LEI COM JUSTIFICAÇAo E DECISÓES 
DOS TRIBUNAIS 

Eleve sua produção legislativa a outro nível 

• MAIS DE 10 HORAS DE FISCALlZAçAO NA PRAnCA 

Professora compartilha a tela mostrando o passo a passo da fiscalização do orçamento 

Modelos de requerimento de informação 

• CURSOS SOBRE TEMAS ATUAIS 

Emendas na LOO e lOA 

Emenda Impositiva: modelos para lei Orgânica 

Passo a passo para construir o estudo do impacto orçamentário e financeiro 

Oratória para vereadores (as). Aprenda a defender suas ideias em plenário 

Treinamento Turbinando sua carreira política: aulas sobre redes sociais 

GARANTA TUDO ISSO POR APENAS 
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ou à vista com desconto, R$1.597 
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Compromisso de satisfação garantida 

Acreditamos que o MVA irá mudar totalmente a sua forma de legislar e fiscalizar. Por isso. aqui 
cumprimos integralmente com a lei de defesa do consumidor, ou seja se você não ficar 
satisfeito(a) com o curso, basta me enviar, dentro dos 7 dias de garantia. uma mensagem no 

Whatsapp no número (44) 99721-5816 que realizaremos seu reembolso. 

FAQ - DÚVIDAS FREQUENTES 

Como vou ter certeza de que a compra foi aprovada? 

Quais as formas de pagamentos? 

Terei acesso ao curso imediatamente logo após comprar? 

Quando O MVA inicia e porquanto tempo terei acesso? 

E se eu tiver alguma dúvida ou precisar de suporte? 

Todas as aulas ja estão disponíveis? 

o MVA é apenas para vereadores? 

o valor pode ser parcelado? 

Posso assistir em celulares ou tablets? 

Posso comprar e dividir acesso com meu amigo? 
(9 
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Ainda tem dúvidas? 

Caso ainda tenha dúvida sobre a Mentoria, fale com o nosso 
atendimento. 

19 FALE COM UM ATENDENTE 
(HTTPS,/IWA.MElMESSAGElVRORDRL2LZI4Dl) 

INSTITUTO BRASILEIRO DE POUTICA MUNICIPAL -tBPOM. TODQSOS DIREITOS RESERVADOS 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÔES 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DESCRiÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste procedimento aquisição de 8 (oito) matrículas para acesso ao curso "Mé­ 
todo Vereador Atuante" da Professora Mônica Lopes. 

1.2 O curso tem carga horária de 80 horas realizadas de forma online. 
1.3 As matrículas será para 03 (três) vereadores: Joseane Cristina Silva Passamani; Josué Batista da 

Silva e Emílio Gava. E para 05 (cinco) servidores: Jaciano Vago, Joaquim Pereira Ventura, José 
Luiz Brandão, Leonardo Marino e Fabiana C. Bastos, que atuam em funções relacionadas às di­ 
versas etapas do processo legislativo. 

1.4 As especificações e os quantitativos dos produtos estão descritos no anexo I deste Termo de 
Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 O curso ora solicitado justifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento de vereadores e 
servidores que trabalham com as diversas fases dos processos legislativos e que, para 
desempenhar suas funções com segurança e excelência, necessitam de constante capacitação, 

2.2 Nesse caso específico trata-se de promover o conhecimento para alguns vereadores que estão 
em seu primeiro mandato e atualização para os servidores. Busca-se dessa forma, assegurar a 
base de conhecimento e a segurança jurídica para apoiar o Poder Legislativo para o melhor 
desempenho de suas funções. 

3. DA NOTÓRIA ESPECIALIDADE DO PROFISSIONAL/ATUAÇÃO DA CONTRATADA NO MERCADO 

3.1. A empresa IBPOM - Instituto Brasileiro de Política Municipal é uma empresa com vasta 
experiência na capacitação de servidores e gestores públicos. A professora que ministra o 
curso - Mônica Lopes é advogada inscrita na OAB/MS sob o n° 23.493 com MBA e cursos de 
extensão na área do direito Municipal, Pós-graduada em Direito Público, Articulista com 
diversas publicações e Palestrante em diversos eventos. 

3.2 Como forma de caracterizar o seu notório reconhecimento, é juntado três atestados técnicos 
da sua profissionalidade. 

4. CONDiÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1. Os Objetos deverão ser entregues por meio da disponibilidade do acesso ao portal do curso 
com todo o material descrito neste TR, por via online; 

4.2. Os servidores/vereadores deverão atestar o acesso ao portal e aos materiais para que seja 
liberado o pagamento do serviço; 

4.3. A entrega dos objetos será de forma imediata e deverá ser efetuada no prazo de até 10 (dez) 
dias, a contar do recebimento da ordem de fornecimento, da Câmara Municipal de 
Marilândia/ES. 

4.4. Os produtos deverão ser aqueles igualmente descritos no Objeto deste Termo de Referência. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

5. DOCUMENTAÇÃO 
5.1 A empresa, como condição de ser contratada, necessita apresentar a seguinte documentação, 
sem os quais não poderá ser realizado o pagamento devido. A documentação exigida poderá, a 
critério da administração, ser juntada pela própria contratante aos autos. 
a. Comprovante de inscrição no CNPJ; 
b. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c. Certidão FGTS; 
d. Regularidade Trabalhista (CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas); 
e. Regularidade com as Fazendas Estaduais e Municipais quando for o caso; 
f. Não estar impedido de contratar com a Administração (verificação de cadastro de 

penalidades); 
g. Habilitação Jurídica, conforme artigo 28 da lei 8.666/93. 

6. FORMA DE PAGAMENTO 
6.1. O fornecedor apresentará a Nota Fiscal de forma eletrônica a qual será encaminhada para 

pagamento após a prestação do serviço (liberação dos acessos e materiais). 
6.2. Após a devida conferência pelo setor competente, o pagamento será realizado no prazo de até 

05 {cinco} dias úteis, a contar da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura devidamente 
atestada ao Departamento de Financeiro. 

6.3. Além do atendimento ao item 6.2, o pagamento será realizado observando-se rigorosamente 
o quantitativo de servidores/vereadores participantes e após conferidos, conforme proposta 
de fornecimento. 

6.3. No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverão constar, obrigatoriamente, o nú­ 
mero da Dispensa, o número do processo, os valores unitários e totais, nº do empenho e conta 
bancaria para pagamento; 

6.4. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL será feito preferencialmente por Boleto ou 
por Deposito Bancário; 

6.5. O pagamento das faturas somente será efetivado com a apresentação do original ou de cópia 
autenticada dos documentos constante do tópico 5, validos na data das notas fiscais, em re­ 
lação ao período a que se referem os faturamentos, os quais deverão ser entregues, junto 
com o documento fiscal. 

6.6. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos a con­ 
tratada para a correção, ficando estabelecido qual o valor e prazo para o pagamento sejam 
considerados a partir da data da apresentação dos documentos fiscais devolvidos sem erros. 

6.7. O pagamento poderá ser suspenso no caso do não cumprimento das obrigações que possam, 
de qualquer forma, prejudicar os interesses da CONTRATANTE. 

6.8. É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente realizar a entrega dos materi­ 
ais. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

6.9. Os preços decorrentes da aquisição em epígrafe serão fixos e irreajustáveis, não cabendo a 
revisão dos mesmos, exceto ser demonstrado pela contratada a necessidade de reajuste para 
a manutenção do equilíbrio contratual. 

6.10. Para a efetivação do pagamento, o FORNECEDOR deverá manter as mesmas condições 
previstas pelo CONTRATANTE no que concerne a "proposta de preço" e os documentos que 
habilitam. 

6.11. O FORNECEDOR será responsável pelo fornecimento dos materiais, aos preços unitários por 
ela propostos e aceitos pelo CONTRATANTE. 

6.12. O FORNECEDOR deverá observar o disposto no Decreto Municipal nº 5296 de 18 de agosto de 
2023 que "adota a IN RFB nº 1234/2012 e suas alterações para fins de retenção de IRRF nas 
Contratações de Bens e na Prestação de serviços realizadas pelo Município de Marilândia e dá 
outras providências", que obriga os órgãos públicos a fazer a retenção do imposto de renda, 
na fonte, nas contratações. 
6.12.1. O fornecedor deverá fazer o destaque na nota fiscal do valor da retenção do imposto 

de renda. 
6.12.2. Caso o fornecedor esteja incluído nas hipóteses de isenção ou imunidade deverá apre­ 

sentar declaração a cada pagamento comprovando a sua condição. 
6.12.3. O artigo 4º da IN RFB 1234/2012 prevê as hipóteses de imunidade e isenção. 

7. DA GARANTIA 
7.1. Os objetos deverão ter seu prazo de garantia de acordo com os padrões e prazos atrelados à 

natureza dos serviços, sendo este no mínimo de 90 (noventa) dias a partir da efetiva entrega. 
7.2. Durante o período do curso, a CONTRATADA fica obrigada a dar suporte, em caso de defeitos 

ou inconsistências, sem ônus a CONTRATANTE. 
7.3. Será garantido pelos Vereadores e Servidores, participantes, o cumprimento das regras e 

notas do curso. 

8. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as rubri­ 

cas: 
100001.0103100014.004 - Locomoção, Capacitação e Treinamento dos servidores do Poder 
Legislativo Municipal 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (Ficha 24) 

100001.0103100014.005 - Locomoção, Capacitação e Treinamento dos Agentes Políticos do 
Poder Legislativo Municipal 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (Ficha 28) 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

8.1 Cumprir integralmente as obrigações relacionadas com a contratação, descritas no Termo de 
Referência; 

8.2 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e pres­ 
tar os esclarecimentos julgados necessários; 

8.3 Apresentar os documentos de cobrança, inclusive, nota(s) fiscal(is) com a descrição com­ 
pleta dos serviços, juntamente com os documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 
29 da Lei nº 8.666/1993 e a declaração de adimplemento de encargos; 

8.4 Manter sigilo de informações às quais porventura venha a ter acesso, que se refiram à Ad­ 
ministração Pública ou qualquer outra que, pela sua natureza, não devam ser divulgadas. Em 
caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise e as 
ações cabíveis, sem prejuízo das sanções nas esferas penal e civil; 

8.5 Responsabilizar-se integralmente pelos objetos contratados, assim como pelas despesas di­ 
retas e indiretas relacionadas com a contratação, nos termos da legislação vigente; 

8.6 Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-Ia na execução do con­ 
trato, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas 
ausências 

8.7 Executar a entrega dos objetos de acordo com as condições e prazos propostos neste Termo 
de Referência; 

8.8 Confirmar o recebimento da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho; 
8.9 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a 

todas as reclamações; 
8.10 Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentro do prazo de garantia; 
8.11 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quais­ 

quer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja 
devido em decorrência direta da contratação, isentando o CONTRATANTE de qualquer res­ 
ponsabilidade; 

8.12 Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993, todas as condições de ha­ 
bilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando imediatamente à CONTRATANTE, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente; 

8.13 Transportar até a sede da Câmara Municipal de Marilândia /ES todos os produtos adquiridos, 
disponibilizando a mão de obra necessária para a entrega; 

9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1 Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços presta­ 

dos, sobre os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu critério, exijam me­ 
didas corretivas por parte da mesma; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

9.2 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do ser­ 
viço; 

9.3 Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada; 
9.4 Efetuar o pagamento de acordo com a efetiva entrega e aceite do serviço, de acordo com o 

preço, os prazos e condições estimuladas no termo de referência, sendo expressamente ve­ 
dado o pagamento antecipado; 

9.5 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas estabelecidas neste Termo; 

9.6 Prestar à Contratada toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução contratual; 

9.7 Notificar, por escrito, à contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução 
dos serviços; 

9.8 Atestar e receber os serviços efetivamente executados, de acordo com o Termo de Referên­ 
cia; 

9.9 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência. 
9.10 Aplicar as penalidades por descumprimento da contratação; 

10 DAS OBRIGAÇÕES DOS VEREADORES E SERVIDORES PARTICIPANTESI ALUNOS 
10.1 Os servidores e vereadores participantes do curso se comprometem a seguir todas as regras 

do curso oferecido na modalidade online: 
10.2 Os participantes deverão concluir até 31/03/2024 fornecendo à Câmara o Certificado de con­ 

clusão do curso; 
10.3 Caso o item 10.2 não seja cumprido, o participante se compromete a restituir, aos cofres pú­ 

blicos, o valor do curso pago pela CMM. 
10.4 As demais situações com os servidores serão tratadas em um Termo de Compromisso indivi­ 

dual, a ser assinado por cada servidor. 

11 FISCALIZAÇÃO 
11.1 A Câmara Municipal de Marilândia designará servidor competente para efetuar a fiscalização 

da execução contratual, nomeado através de Portaria expedida pelo Presidente da Câmara 
Municipal 

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantes de imperfei­ 
ção técnica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666/1993. 

11.3 O representante da Administração responsável pela fiscalização do contrato deverá manter 
registro próprio de todas as ocorrências relacionadas com a contratação, detalhando as datas 
e servidores envolvidos, se for o caso, a fim de acompanhar a efetiva prestação dos serviços. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

11.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas 
a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

12 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a entrega 
dos objetos, sujeitando-se (nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, 
inexecução parcial ou de inexecução total do objeto) às penalidades constantes no art. 7ª da 
Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber: 
12.1.0 ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, 

que não gerem prejuízo para a Câmara Municipal de Marílândia/ES; 
12.1.1 Multa de 2% (dois por cento), ao dia, incidente sobre o valor global da contratação, 

nos casos de não fornecimento do serviço na data e hora descrita na Ordem de Ser­ 
viço, limitado a 10% (dez por cento) caso haja interesse da Câmara Municipal de Ma­ 
rilândia/ES em receber a prestação de serviço fora do prazo. 
12.1.1.1 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA a Câmara Municipal de Marílândia/ES, o débito será encami­ 
nhado para inscrição em dívida ativa. 

12.1.1.2 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas 
no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Ad­ 
ministração, nos casos enumerados no art. 78, inciso I a XII e XVII, da Lei nº 
8.666/93. 

12.1.1.3 A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades 
definidas nos itens abaixo: 

12.1.2 SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR e impedimento de contratar com a Câmara 
Municipal de Marilândia/ES por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa 
quanto a assinatura do instrumento contratual, fornecimento de produtos ou pres­ 
tação dos serviços; 

12.1.3 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pú­ 
blica, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os 
objetivos da licitação ou contratação, tais como conlulo, fraude, adulteração de do­ 
cumentos ou emissão de declaração falsa. 

12.2 Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 
8.666/1993; 

12.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara Municipal de Marllân­ 
dia/ES após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 

12.4 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebi­ 
mento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de san­ 
ção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

12.5 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intima­ 

ção, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da 

Lei nº 8.666/1993; 

Marilândia/ES, 12 de SETEMBRO de 2023 

SETOR DE C 

Portaria CMM nº 013/2023 

Página 7 de 9 

Rua Luis Catelan, 230 - Telefone: (27) 3724-1177 
CEP 29725-000 Marilândia/ES - http://www.marilandia.es.leg.br 



CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
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ANEXO I 

ITEM DESCRiÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

03 

.- 

01 

02 

Método Vereador Atuante 
para vereadores, com os seguintes módulos: 
A Câmara Municipal: Funções típicas e atípicas; 
Câmara Municipal: Composição, funcionamento e financiamento; 
Vereadores: atribuições, direitos, deveres, subsídio, verbas 
indenizatórias, incompatibilidades ... 
Proposições em espécie: Aprendendo a diferença entre os tipos 
de proposições. 
Forma e redação da lei: Como escrever proposições - prática. 
Tudo sobre o Processo legislativo Municipal. 
legislação na prática - modelos. 
Fiscalização na prática: Passo a passo de mais de 10 horas de 
aulas. 

Método Vereador Atuante 
para servidores, com os seguintes módulos: 
A Câmara Municipal: Funções típicas e atípicas; 
Câmara Municipal: Composição, funcionamento e financiamento; 
Vereadores: atribuições, direitos, deveres, subsídio, verbas 
indenizatórias, incompatibilidades ... 
Proposições em espécie: Aprendendo a diferença entre os tipos 
de proposições. 
Forma e redação da lei: Como escrever proposições - prática. 
Tudo sobre o Processo legislativo Municipal. 
legislação na prática - modelos. 
Fiscalização na prática: Passo a passo de mais de 10 horas de 
aulas. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

TERMO DE COMPROMISSO PARA A PARTICIPAÇÃO NO CURSO "Método 
Vereador Atuante" 

Eu estou ciente das seguintes 
regras para a participação no curso "Método Vereador Atuante": 

1. Comprometer-se a seguir todas as regras do curso oferecido; 
2. Concluir o curso até 31/03/2024; 
3. Comprometer-se a entregar o certificado do curso até dia 31/03/2024; 
4. Comprometer-se a restituir o valor do curso, caso o servidor não consiga 

obter o certificado de conclusão/aprovação do curso. 
5. Caso o servidor se desligue da Câmara, ele compromete-se a entregar o 

certificado do curso ou devolver o valor investido pela CMM aos cofres 
públicos; 

6. Caso a CMM desligue o servidor, este não terá obrigação de restituir a 
CMM; 

Será possível realizar o curso durante o horário de trabalho do servidor em 
carga horária não superior a 3 horas diárias. 

Situações não previstas neste termo de compromisso serão tratadas 
individualmente, analisando cada caso. 

Ass: -------------------------------------- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

DESPACHO 

Referência: Processo 751/2023 

Ao Setor de Compras e Contratações 

Trata-se de solicitação feita por meio do ofício 24/2023DIR/CMM, em que consta 
solicitação de autorização para abertura de processo para fins de aquisição de matrículas para 
acesso ao curso "Método Vereador Atuante" da professora Mônica Lopes, nos termos 

constantes no ofício e termo de referência. 

Diante da real necessidade de aperfeiçoamento dos vereadores e servidores que 
trabalham com as diversas fases dos processos legislativos e que, para desempenhar suas 

funções com segurança e excelência, necessitam de constante capacitação, decido por 

autorizar a abertura do processo para a contratação do curso Método Vereador Atuante. 

No caso presente, a princípio, entendo que a contratação enquadra na 
modalidade de inexigibilidade de licitação - nos termos do Artigo 25, inciso 11 da Lei 
8.666/93. 

Considerando que após a autorização para abertura do processo em questão, 

houve alterações que impacta diretamente a contratação, no sentido de manifestação dessa 
presidência em participar do curso, bem como a manifestação dos servidores Jaciano Vago, 

Fabiana Croskopp Bastos, Leonardo Marino e José Luiz Brandão no sentido de não terem 

interesse na realização do curso, necessário realizar as seguintes retificações: 

Onde se lê no ofício de abertura e Termo de Referência: 

As matrículas serão para 03 (três) vereadores: Josiane Cristina da Silva 
Passamani; Josué Batista da Silva e Emílio Gava. E para 05 (cinco) servidores: Jaciano 
Vago, Joaquim Pereira Ventura, José Luiz Brandão, Leonardo Marino e Fabiana 
Croskopp Bastos. 

Leia-se: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

.GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

As matrículas serão para 04 (quatro) vereadores: Josiane Cristina da Silva 
Passamani; Josué Batista da Silva, Alcione Boldrini Monechi e Emílio Gava. E para 01 

(um) servidor: Joaquim Pereira Ventura. 

Desta feita, com base nas considerações acima explanadas, temos que o curso é 
para 05 pessoas, no valor de R$ 1597,00 para cada acesso. Ainda, destaco que a empresa 
contratada é MONICA DE CASSIA DOS SANTOS LOPES L TDA, CNPJ 38.581.056/0001-50. 

Ao setor competente para o regular andamento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DESCRiÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto deste procedimento aquisição de 5 (cinco) matrículas para acesso ao curso "Mé­ 

todo Vereador Atuante" da Professora Mônica Lopes. 
1.2 O curso tem carga horária de 80 horas realizadas de forma online. 
1.3 As matrículas será para 04 (quatro) vereadores: Joseane Cristina Silva Passamani; Josué Batista 

da Silva, Alcione Boldrini Monechi e Emílio Gava. E para 01 (um) servidor: Joaquim Pereira Ven­ 
tura. 

1.4 As especificações e os quantitativos dos produtos estão descritos no anexo I deste Termo de 
Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1 O curso ora solicitado justifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento de vereadores e 

servidores que trabalham com as diversas fases dos processos legislativos e que, para 
desempenhar suas funções com segurança e excelência, necessitam de constante capacitação. 

2.2 Nesse caso específico trata-se de promover o conhecimento para alguns vereadores que estão 
em seu primeiro mandato e atualização para os servidores. Busca-se dessa forma, assegurar a 
base de conhecimento e a segurança jurídica para apoiar o Poder Legislativo para o melhor 
desempenho de suas funções. 

3. DA NOTÓRIA ESPECIALIDADE DO PROFISSIONAL/ATUAÇÃO DA CONTRATADA NO MERCADO 
3.1. A empresa IBPOM - Instituto Brasileiro de Política Municipal é uma empresa com vasta 

experiência na capacitação de servidores e gestores públicos. A professora que ministra o 
curso - Mônica Lopes é advogada inscrita na OAB/MS sob o n° 23.493 com MBA e cursos de 
extensão na área do direito Municipal, Pós-graduada em Direito Público, Articulista com 
diversas publicações e Palestrante em diversos eventos. 

3.2 Como forma de caracterizar o seu notório reconhecimento, é juntado três atestados técnicos 
da sua profissionalidade. 

4. CONDiÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
4.1. Os Objetos deverão ser entregues por meio da disponibilidade do acesso ao portal do curso 

com todo o material descrito neste TR, por via online; 
4.2. Os servidores/vereadores deverão atestar o acesso ao portal e aos materiais para que seja 

liberado o pagamento do serviço; 
4.3. A entrega dos objetos será de forma imediata e deverá ser efetuada no prazo de até 10 (dez) 

dias, a contar do recebimento da ordem de fornecimento, da Câmara Municipal de 
Marilândia/ES. 

4.4. Os produtos deverão ser aqueles igualmente descritos no Objeto deste Termo de Referência. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

5. DOCUMENTAÇÃO 

5.1 A empresa, como condição de ser contratada, necessita apresentar a seguinte documentação, 
sem os quais não poderá ser realizado o pagamento devido. A documentação exigida poderá, a 
critério da administração, ser juntada pela própria contratante aos autos. 
a. Comprovante de inscrição no CNPJ; 
b. Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c. Certidão FGTS; 
d. Regularidade Trabalhista (CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas); 
e. Regularidade com as Fazendas Estaduais e Municipais quando for o caso; 
f. Não estar impedido de contratar com a Administração (verificação de cadastro de 

penalidades); 
g. Habilitação Jurídica, conforme artigo 28 da lei 8.666/93. 

6. FORMA DE PAGAMENTO 
6.1. O fornecedor apresentará a Nota Fiscal de forma eletrônica a qual será encaminhada para 

pagamento após a prestação do serviço (liberação dos acessos e materiais). 
6.2. Após a devida conferência pelo setor competente, o pagamento será realizado no prazo de até 

05 (cinco) dias úteis, a contar da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura devidamente 
atestada ao Departamento de Financeiro. 

6.3. Além do atendimento ao item 6.2, o pagamento será realizado observando-se rigorosamente 
o quantitativo de servidores/vereadores participantes e após conferidos, conforme proposta 
de fornecimento. 

6.3. No texto da NOTA FISCAL ELETRÔNICA/NOTA FISCAL deverão constar, obrigatoriamente, o nú­ 
mero da Dispensa, o número do processo, os valores unitários e totais, nQ do empenho e conta 
bancaria para pagamento; 

6.4. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL será feito preferencialmente por Boleto ou 
por Deposito Bancário; 

6.5. O pagamento das faturas somente será efetivado com a apresentação do original ou de cópia 
autenticada dos documentos constante do tópico 5, validos na data das notas fiscais, em re­ 
lação ao período a que se referem os faturamentos, os quais deverão ser entregues, junto 
com o documento fiscal. 

6.6. Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os mesmos serão devolvidos a con­ 
tratada para a correção, ficando estabelecido qual o valor e prazo para o pagamento sejam 
considerados a partir da data da apresentação dos documentos fiscais devolvidos sem erros. 

6.7. O pagamento poderá ser suspenso no caso do não cumprimento das obrigações que possam, 
de qualquer forma, prejudicar os interesses da CONTRATANTE. 

6.8. É vedada a antecipação de pagamentos sem a correspondente realizar a entrega dos materi­ 
ais. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

6.9. Os preços decorrentes da aquisição em epígrafe serão fixos e irreajustáveis, não cabendo a 
revisão dos mesmos, exceto ser demonstrado pela contratada a necessidade de reajuste para 
a manutenção do equilíbrio contratual. 

6.10. Para a efetivação do pagamento, o FORNECEDOR deverá manter as mesmas condições 
previstas pelo CONTRATANTE no que concerne a "proposta de preço" e os documentos que 
habilitam. 

6.11. O FORNECEDOR será responsável pelo fornecimento dos materiais, aos preços unitários por 
ela propostos e aceitos pelo CONTRATANTE. 

6.12. O FORNECEDOR deverá observar o disposto no Decreto Municipal n2 5296 de 18 de agosto de 
2023 que "adota a IN RFB n2 1234/2012 e suas alterações para fins de retenção de IRRF nas 
Contratações de Bens e na Prestação de serviços realizadas pelo Município de Marilândia e dá 
outras providências", que obriga os órgãos públicos a fazer a retenção do imposto de renda, 
na fonte, nas contratações. 
6.12.1. O fornecedor deverá fazer o destaque na nota fiscal do valor da retenção do imposto 

de renda. 
6.12.2. Caso o fornecedor esteja incluído nas hipóteses de isenção ou imunidade deverá apre­ 

sentar declaração a cada pagamento comprovando a sua condição. 
6.12.3. O artigo 42 da IN RFB 1234/2012 prevê as hipóteses de imunidade e isenção. 

7. DA GARANTIA 
7.1. Os objetos deverão ter seu prazo de garantia de acordo com os padrões e prazos atrelados à 

natureza dos serviços, sendo este no mínimo de 90 (noventa) dias a partir da efetiva entrega. 
7.2. Durante o período do curso, a CONTRATADA fica obrigada a dar suporte, em caso de defeitos 

ou inconsistências, sem ônus a CONTRATANTE. 
7.3. Será garantido pelos Vereadores e Servidores, participantes, o cumprimento das regras e 

notas do curso. 

8. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta das dotações sob as rubri­ 

cas: 
100001.0103100014.004 - Locomoção, Capacitação e Treinamento dos servidores do Poder 
Legislativo Municipal 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (Ficha 24) 

100001.0103100014.005 - Locomoção, Capacitação e Treinamento dos Agentes Políticos do 
Poder Legislativo Municipal 
33903900000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (Ficha 28) 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

8.1 Cumprir integralmente as obrigações relacionadas com a contratação, descritas no Termo de 
Referência; 

8.2 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e pres­ 
tar os esclarecimentos julgados necessários; 

8.3 Apresentar os documentos de cobrança, inclusive, nota(s) fiscal{is) com a descrição com­ 
pleta dos serviços, juntamente com os documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 
29 da Lei nº 8.666/1993 e a declaração de adimplemento de encargos; 

8.4 Manter sigilo de informações às quais porventura venha a ter acesso, que se refiram à Ad­ 
ministração Pública ou qualquer outra que, pela sua natureza, não devam ser divulgadas. Em 
caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à análise e as 
ações cabíveis, sem prejuízo das sanções nas esferas penal e civil; 

8.5 Responsabilizar-se integralmente pelos objetos contratados, assim como pelas despesas di­ 
retas e indiretas relacionadas com a contratação, nos termos da legislação vigente; 

8.6 Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-Ia na execução do con­ 
trato, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas 
ausências 

8.7 Executar a entrega dos objetos de acordo com as condições e prazos propostos neste Termo 
de Referência; 

8.8 Confirmar o recebimento da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho; 
8.9 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente a 

todas as reclamações; 
8.10 Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentro do prazo de garantia; 
8.11 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quais­ 

quer outras não mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja 
devido em decorrência direta da contratação, isentando o CONTRATANTE de qualquer res­ 
ponsabilidade; 

8.12 Manter, durante toda a execução contratual, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993, todas as condições de ha­ 
bilitação e qualificação exigidas na licitação, comunicando imediatamente à CONTRATANTE, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente; 

8.13 Transportar até a sede da Câmara Municipal de Marilândia /ES todos os produtos adquiridos, 
disponibilizando a mão de obra necessária para a entrega; 

9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1 Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços presta­ 

dos, sobre os aspectos quantitativo e qualificativo, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando à CONTRATADA, quaisquer fatos que, a seu critério, exijam me­ 
didas corretivas por parte da mesma; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

9.2 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do ser­ 
viço; 

9.3 Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada; 
9.4 Efetuar o pagamento de acordo com a efetiva entrega e aceite do serviço, de acordo com o 

preço, os prazos e condições estimuladas no termo de referência, sendo expressamente ve­ 
dado o pagamento antecipado; 

9.5 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas estabelecidas neste Termo; 

9.6 Prestar à Contratada toda e qualquer informação por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução contratual; 

9.7 Notificar, por escrito, à contratada, toda e qualquer irregularidade constatada na execução 
dos serviços; 

9.8 Atestar e receber os serviços efetivamente executados, de acordo com o Termo de Referên­ 
cia; 

9.9 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência. 
9.10 Aplicar as penalidades por descumprimento da contratação; 

10 DAS OBRIGAÇÕES DOS VEREADORES E SERVIDORES PARTICIPANTES! ALUNOS 
10.1 Os servidores e vereadores participantes do curso se comprometem a seguir todas as regras 

do curso oferecido na modalidade online; 
10.2 Os participantes deverão concluir até 31/03/2024 fornecendo à Câmara o Certificado de con­ 

clusão do curso. 
10.3 Este prazo poderá ser prorrogado mediante justificativa aceita pela administração. 
10.4 Caso os itens 10.2 e/ou 10.3 não seja cumprido, o participante se compromete a restituir, aos 

cofres públicos, o valor do curso pago pela CMM. 
10.5 As demais situações com os servidores serão tratadas em um Termo de Compromisso indivi­ 

dual, a ser assinado por cada servidor. 

11 FISCALIZAÇÃO 
11.1 A Câmara Municipal de Marilândia designará servidor competente para efetuar a fiscalização 

da execução contratual, nomeado através de Portaria expedida pelo Presidente da Câmara 
Municipal 

11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultantes de imperfei­ 
ção técnica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nQ 

8.666/1993. 
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ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

11.3 O representante da Administração responsável pela fiscalização do contrato deverá manter 
registro próprio de todas as ocorrências relacionadas com a contratação, detalhando as datas 
e servidores envolvidos, se for o caso, a fim de acompanhar a efetiva prestação dos serviços. 

11.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas 
a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

12 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a entrega 

dos objetos, sujeitando-se (nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, 
inexecução parcial ou de inexecução total do objeto) às penalidades constantes no art. 7ª da 
Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber: 
12.1.0 ADVERTÊNCIA, nos casos de pequenos descumprimentos do Termo de Referência, 

que não gerem prejuízo para a Câmara Municipal de Marilândia/ES; 
12.1.1 Multa de 2% (dois por cento), ao dia, incidente sobre o valor global da contratação, 

nos casos de não fornecimento do serviço na data e hora descrita na Ordem de Ser­ 
viço, limitado a 10% (dez por cento) caso haja interesse da Câmara Municipal de Ma­ 
rilândia/ES em receber a prestação de serviço fora do prazo. 
12.1.1.1 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA a Câmara Municipal de Marilândia/ES, o débito será encami­ 
nhado para inscrição em dívida ativa. 

12.1.1.2 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas 
no contrato, poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Ad­ 
ministração, nos casos enumerados no art. 78, inciso I a XII e XVII, da Lei nº 
8.666/93. 

12.1.1.3 A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades 
definidas nos itens abaixo: 

12.1.2 SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE LICITAR e impedimento de contratar com a Câmara 
Municipal de Marilândia/ES por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa 
quanto a assinatura do instrumento contratual, fornecimento de produtos ou pres­ 
tação dos serviços; 

12.1.3 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pú­ 
blica, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os 
objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de do­ 
cumentos ou emissão de declaração falsa. 

12.2 Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto' no art. 109 da Lei nº 
8.666/1993; 

12.3 As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara Municipal de Marilân­ 
dia/ES após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia; 
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12.4 A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebi­ 
mento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de san­ 
ção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa; 

12.5 O prazo para apresentação de defesa prévia será de OS (cinco) dias úteis a contar da intima­ 
ção, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da 
Lei nº 8.666/1993; 

Marilândia/ES, 12 de SETEMBRO de 2023 

cdte~eira 
SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

Portaria CMM nº 013/2023 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

ANEXO I 

RU RICA - 

ITEM DESCRiÇÃO 

04 

UNIDADE QUANTIDADE 

Unidade 

Unidade 

Método Vereador Atuante 
para vereadores, com os seguintes módulos: 
A Câmara Municipal: Funções típicas e atípicas; 
Câmara Municipal: Composição, funcionamento e financiamento; 
Vereadores: atribuições, direitos, deveres, subsídio, verbas 
indenizatórias, incompatibilidades ... 
Proposições em espécie: Aprendendo a diferença entre os tipos 

01 de proposições. 
Forma e redação da lei: Como escrever proposições - prática. 
Tudo sobre o Processo legislativo Municipal. 
legislação na prática - modelos. 
Fiscalização na prática: Passo a passo de mais de 10 horas de 
aulas. 
O curso deverá ficar disponível durante 12 (doze) meses. 

Método Vereador Atuante 
para servidores, com os seguintes módulos: 
A Câmara Municipal: Funções típicas e atípicas; 
Câmara Municipal: Composição, funcionamento e financiamento; 
Vereadores: atribuições, direitos, deveres, subsídio, verbas 
indenizatórias, incompatibilidades ... 
Proposições em espécie: Aprendendo a diferença entre os tipos 

02 de proposições. 
Forma e redação da lei: Como escrever proposições - prática. 
Tudo sobre o Processo legislativo Municipal. 
legislação na prática - modelos. 
Fiscalização na prática: Passo a passo de mais de 10 horas de 
aulas. 
O curso deverá ficar disponível durante 12 (doze) meses. 

01 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 

SETOR DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

TERMO DE COMPROMISSO PARA A PARTICIPAÇÃO NO CURSO "Método 
Vereador Atuante" 

Eu estou ciente das seguintes 
regras para a participação no curso "Método Vereador Atuante": 

1. Comprometer-se a seguir todas as regras do curso oferecido; 
2. Concluir o curso até 31/03/2024; 
3. Comprometer-se a entregar o certificado do curso até dia 31/03/2024; 
4. Comprometer-se a restituir o valor do curso, caso o servidor não consiga 

obter o certificado de conclusão/aprovação do curso. 
5. Caso o servidor se desligue da Câmara, ele compromete-se a entregar o 

certificado do curso no prazo de conclusão determinado no item 2 ou 
devolver o valor investido pela CMM aos cofres públicos; 

6. Caso a CMM desligue o servidor, este não terá obrigação de restituir a 
CMM; 

Será possível realizar o curso durante o horário de trabalho do servidor em 
carga horária não superior a 3 horas diárias. 

Situações não previstas neste termo de compromisso serão tratadas 
individualmente, analisando cada caso. 

Ass: -------------------------------------- 
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PARECER JURIDICO 
N° 089/2023 cAm·iilliiiliiil~~ilr . ~S 

PROTOCOLO QERAL. 73S7/2023 
Data: 16/10/2023. Horário: 13:08 
Administrativo. PAR 89/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 751/2023 

PROTOCOLO N°: 7264/2023 
INTERESSADO: PODER LEGISLATIVO DE MARILÂNDIA/ES 
ASSUNTO: PROCESSO PARA A REALIZAÇÃO DE CURSO "MÉTODO VEREADOR ATUANTE" 

ASSUNTO: Oficio n? 24/2023/DIR/CMM - Diretor Geral- Protocolo nO 
7264/2023 dotado de 18/09/2023 - Processo Administrativo n° 
751 /2023-Abertura de Processo paro realização de Curso "Método 
Vereador Atuante" - Câmara Municipal de Marilândia, Estado do 
Espirito Santo - Volume 01. 

RELATÓRIO 
Vem a essa Assessoria para analise Processo Administrativo nO 751/2023, sob Protocolo Geral 

n° 7264/2023, cujo objeto tem por finalidade a contratação de empresa para ministrar curso 
tendo como tema "Método Vereador Atuante". (folhas 02/15), com folders demonstrativos do 
curso, o qual se divide em 08 módulos, ministrado pelo Instituto Brasileiro de Política Municipal. 

Termo de Referência, descrevendo o objeto, a justificativa e demais condições exigidas no 
Contrato a ser elaborado, (folhas 16/20vs); 

Oficio n? 130/2023 da Presidência da Câmara Municipal de Marilândia/ES, datado de 14 
de agosto de 2023, informando e cientificando aos edis sobre o curso, e solicitando resposta 
destes manifestando interesse em fazer o curso, (folhas 21/23vs). 

Oficio circular nO 55/2023/PRE/CMM, direcionados a servidores desta Case de Leis da 
realização do curso e caso estes não demonstrem interesse, se manifestarem por oficio, (folhas 24) 

Ofícios dos servidores em resposta ao oficio circular, com termo de compromisso para a 
participação do curso, (folhas 25/29). 

Despacho da Presidente da Câmara Municipal de Marilândia/ES, declinando os autos 
sobre a regularidade e abertura da contratação, decidindo pela inexigibilidade da licitação e 
pela formalização contratual, com a presença confirmada de (04) vereadores e (01) servidor, 
conforma demonstrado nos autos em folhas 30 v. 

Novo Termo de Referência, em virtude de desistências, com as mesmas formalidades 
intoctos. folhas 31/39 vs. 

Quadro demonstrativo do valor a ser contratado, com certidões de exigências, (folhas 40/47). 

Despacho ao Setor de Contabilidade para manifestar quanto a disponibilidade de 
dotação orçamentária, (folhas 48). 

É O relatório. 

DA ANALISE JURIDICA 
Inicialmente, é dever nosso orientar a administração pública quanto aos princípios 

constitucionais que a essa deve adotar. A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 37, inciso 
XXI, torna o processo licitatório conditio sine qua non para contratos - que tem como parte o 
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Poder Público - relativos a obras, serviços, compras e alienações, ressalvados os casos 
especificados na legislação, os quais sejam: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos pnncipios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômicas indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

E ainda colaborado com o artigo 3° da Lei Federal 8.666/1993. 
Art. 3Q A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração e será processada e julga da em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos." 
(Lei Federal 8.666/93) 

Neste sentido, a licitação é conceituada por Hely Lopes Meireles como, sendo 
procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta 
mais vantajosa para o contrato de seu interesse. 

Pois bem, o que sempre devemos entender é que, a forma de contratação pela via de 
licitação, permite Administração Pública selecionar a melhor proposta, assegurando aos demais 
licitantes o direito de competição de forma igualitária garantindo a participação dos negócios 
jurídicos, resguardando dois interesses relevantes, tais como: respeito ao Erário no que tange na 
escolha de selecionar a proposta mais vantajosa para Administração Pública, e o respeito aos 
princípios constitucionais, já mencionados anteriormente, sendo vedado estabelecer distinções 
sem motivo prévio entre os licitantes. 

Neste aspecto, toda licitação deve ser pautada em princípios e regras previstas no texto 
constitucional. Diante disso, salienta Márcio Pestana em seu livro de Direito Administrativo 
Brasileiro permitir que intérprete e o aplicador do Direito no caso concreto, mais das vezes, 
possam, a partir da sua luminosidade, solucionar questões que, sob a ótica dogmática, poderiam 
apresentar aparente perplexidade. 

Interessante aqui fixar, que a nossa ideia central sempre é no sentido de orientar a 
administração em optar pela licitação, para toda e qualquer contratação, visando atender as 
finalidades básicas, ou seja, a proposta mais vantajosa e atender aos princípios basilares da 
Carta Maior. Esta é a finalidade maior do processo de licitação, 

Assim sendo, segundo o conceito corrente para licitação, é que o processo administrativo 
deve ser cauteloso, pelo qual a Administração deve buscar por meio de habilitação de 
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proponentes e basear-se em seu julgamento na objetividade, da isonomia e da competitividade, 
de modo a selecionar uma proposta mais vantajosa entre os concorrentes aptos a celebrar 
contrato, os quais irão se tornar delegatórios dos serviços públicos, com vistas a atender aos 
interesses deste. 

Para ainda ilustrar, nosso entendimento, aproveitamos o conceito de Hely Lopes Meirelles 
sobre Licitações: "Ucltação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública 
seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse, Inclusive o da promoção do 
desenvolvimento econômico sustentável e fortalecimento de cadeias produtivas de bens e serviços 
domésticos. " (MEIRELES, 2011, p. 283). 

Pois bem, a presente analise se detém da contratação de uma empresa para ministrar um 
curso cujo tema é "Método Vereador Atuante", divididos em 08 módulos, com professores pós 
graduados nas especificações do curso, a ser ministrado pelo Instituto Brasileiro de Politica 
Municipal, com certificação aos participantes. 

No presente caso, a justificativa apresentada para a contratação pela inexibilidade critério 
valorativo, por ser uma única empresa prestadora do curso, ou seja, não há concorrente na 
ministração do curso, de modo a implicar que a realização de procedimento de licitação para 
a contratação deste seria medida desarrazoada. Portanto, os critérios e requisitos legais a serem 
preenchidos para amoldar o caso concreto à hipótese permissiva excepcional são as aventadas 
no inciso li do artigo 25 da Lei n° 8.666/93, o qual traz que a licitação é inexigível quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

Conforme entendimento pelo texto legal, para que haja licitude da contratação por 
inexigibilidade, deve-se atender cumulativamente a três requisitos: a) Serviços técnicos 
enumerados no artigo 13 da Lei n? 8.666/93; b) Serviço deve ter natureza singular, incomum; c) 
Profissionais ou empresa deve deter notória especialização; 

MARÇAL JUSTEN FILHO, em Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14° 
Ed. São Paulo: Dialética, 2010, p. 367, o quem vem corroborar ao afirmar que a "inexigibilidade 
apenas se configura diante da presença cumulativa dos três requisitos ". Em análise aos 
requisitos, tem-se, em primeiro plano as disposições constantes no art. 13, da Lei nO 8.666/93: 

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
1- estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 
II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
111 - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
VI- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
VII- restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
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Denotamos que o inciso VI caracteriza a capacitação do agente público como serviço 
técnico profissional especializado, preenchendo o primeiro requisito do art. 25, da Lei nO 8.666/93. 

Desta forma, pautado no entendimento legal, este deve-se caracterizar na notória 
especialização, os quais estão elencados no § 1 ° do artigo 25 da Lei 8666/93, o qual ainda 
enumera elementos hábeis para que a Administração identifique a notoriedade da realização 
do curso, como requisitos, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, relacionados com suas atividades: 

§ 10 Considera-se de notória especialização o profissional ou 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir 
que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado 
à plena satisfação do objeto do contrato. 

Destacamos ainda que a contratação de curso de capa citação para os servidores 
públicos e ou vereadores, poderão ser e em alguns casos realizados pelo processo de 
inexigibilidade, pois consiste em singularidade do objeto, notória especialização dos profissionais 
ou empresa e está enumerado no art. 13 da Lei nO 8.666/93. 

O TCU através do Processo (TC 000.830/98-4, rei. Min. Adhemar Paladini Ghisi. Decisão n. 
439/1998, do Plenário), já se manifestou acerca da inexigibilidade de licitação para cursos de 
aperfeiçoamento: [ ... ] as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar 
cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores 
para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade 
de licitação prevista no inciso 11 do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n° 8.666/93. 

Nos mesmos moldes, AGU, através da Orientação Normativa n° 18, de 1° de abril de 2009, 
também assim se posiciona: Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 
25, inc. /I, da Lei n° 8.666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos para treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal, ou a inscrição em cursos abertos, desde que caracterizada a 
singularidade do objeto e verificado trator-se de notório especialista. 

Muito embora a lei assevera a análise jurídica, ressaltamos que o parecer é opinativo, não 
ser vinculativo, existindo entendimentos sobre estes aspectos, o qual citamos, o jurista Chaves 
(2017, p. 5), o qual menciona e defende que o gestor não está obrigado a solicitar parecer 
jurídico, sendo esse facultativo, mas é nosso dever orientar ao odministrador: ... dionfe dos 
disposições da Lei n° 8.666/1993, nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, o Gestor 
não é obrigado a encaminhar previamente à Assessoria Jurídica o processo para emissão de 
parecer, podendo, de próprio punho, motivar o ato de ratificação da hipótese. Coso encaminhe 
os autos para manifestação, será obrigatória a juntada da mesma no processo, mas, ainda 
assim, o parecer manterá seu perfil facultativo. 

CONCLUSÃO 
Portanto, considerando a fundamentação jurídica disposta acima; o parecer deste órgão 
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contratação do curso de aperfeiçoamento "MÉTODO VEREADOR ATUANTE, organizado pelo 
Instituto Brasileiro de Política Municipal, através da inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 
25,11, da Lei n° 8.666/93, devendo ainda serem observados os procedimentos previstos no art. 26. 

Esse, salvo melhor juízo, é o parecer submetido à elevada consideração de Vossa Senhoria. 

Marilândia, em 16 de outubro de 2023. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA 
ESTADO DO EspíRITO SANTO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

PROCESSO: 751/2023 

MODALIDADE: INEXIGIBILlDADE DE LICITAÇÃO 

BASE LEGAL: ART. 25 DA LEI 8.666/1993 

solicitado. 
Encontra-se demonstrado nos autos do processo que existe dotação orçamentária para a aquisição do que fora 

Conforme documentação anexa a este processo, e parecer jurídico exarado, entendemos ser caracterizada a 
hipótese de Inexigibilidade de Licitação nos termos do artigo 25, caput da lei federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a contratação dos serviços nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Aquisição de 5 (cinco) matrículas para acesso ao curso "Método Vereador Atuante" 
da Professora Mônica Lopes 

QUANTIDADE 05 Matrículas 
EMPRESA CONTRATADA MÓNICA DE CASSIA DOS SANTOS LOPES LTOA, CNPJ: 38.581.056/0001-50 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR ESTIMADO PARA A Valor total: R$ 7.985,00 (sete mil, novecentos e oitenta e cinco reais). 
CONTRATAÇÃO 

100001.0103100014.004 - Locomoção, Capacitação e Treinamento dos Servidores 
do Poder Legislativo Municipal. 33903900000 - outros serviços de terceiros - Pessoa 
Jurídica 

100001.0103100014.005 - Locomoção, Capacitação e Treinamento dos Agentes 
Políticos do Poder Legislativo Municipal 
33903900000 - outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 

VlG~NCIA 12 meses a partir do presente ato. 

PRINCIPAIS OBRIGAÇOES Nos termos da lei 8666/1993 

IDCIDADES 
Assim sendo, encaminho este processo ao Setor de C. abilidade p~ra o empenho no valor de R$ 7.985,00 

(sete mil, novecentos e oitenta e cinco reais), para cobrir as despe. s com a empr~ sa acima citada. 

Após, autorizo a emissão da ordem de forneciment d~TiÇOS a ontratar e ou documento equivalente. 

Ma::i . ~~ ro de 2023. 

~t;drin:'MoneChi 

\ Presidente 
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Mantenópolis 

Dispensa de Licitação 

EXTRATO DE CONTRATO 
SENHA 10: 2023.043L0200001.09.0003 
NÚMERO DO CONTRATO: 00003/2023 

TIPO DO CONTRATO: Fornecimento de água 
mineral com e sem gás. 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de 
Mantenópolis-ES. 
CNPJ: 27.167.345/0001-90 

CONTRATADO: CASA FABRETII LTDA 
CNPJ: 46.876.707/0001-67 
ENDEREÇO: Avenida Presidente Vargas, 400, 
centro, Mantenópolis/ES, cep: 29770000 

OBJETO: Aquisição de água e gás de cozinha para 
~ender a Câmara do Município de Mantenópolis/ES. 

DOTAÇÃO ORÇAME~TÁRIA: 
001001.0103100012.001 MANUTENÇAQ DAS 
ATIVIDADES DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 
(33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO - FICHA 
0000008 - FONTE 150000000000) 

VALOR TOTAL: R$ 4.850,00 (quatro mil oitocentos 
e cinquenta reais) 

VIGÊNCIA: 03 de outubro de 2023 a 31 de dezembro 
de 2023. 

DATA DA ASSINATURA: 03 de outubro de 2023. 

DATA DA PUBLICAÇÃO: 18 de outubro de 2023. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTENÓPOLIS/ES 
Contrata nte 

CASA FABRETTI L TOA 
Contratada 

Protocolo 1188290 

EXTRATO DE CONTRATO 
SEN,HA 10: 2023.043L0200001.09.0004 
NUMERO DO CONTRATO: 00004/2023 

TIPO DO CONTRATO: Fornecimento de quadros e 
placas de homenagem. 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de 
Mantenópolis-ES. 
CNPJ: 27.167.345/0001-90 

CONTRATADO: MEGAMULTI EMPREENDIMENTOS E 
SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 51.685.563/0001-00 
ENDEREÇO: Rua Fidelis Ferrari, 455, Lacê, Colatina/ 
ES, Cepo 29.703-030. 

OBJETO: Aquisição de quadros e placas de 
homenagem. 

DOTAÇÃO ORÇAME~TÁRIA: 
001001.0103100012.001 MANUTENÇAO DAS 
ATIVIDADES DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 
(33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO - FICHA 

0000011 - FONTE 150000000000) 

VALOR TOTAL: R$ 8.794,61 (oito mil setecentos e 
noventa e quatro e reais e sessenta e um centavos) 

VIGÊNCIA: 16 de outubro de 2023 a 31 de outubro 
de 2023. 

DATA DA ASSINATURA: 16 de outubro de 2023. 

DATA DA PUBLICAÇÃO: 18 de outubro de 2023. 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANTENÓPOLIS/ES 
Contratante 

MEGAMULTI EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 
LTDA 

Contratada 
Protocolo 1188292 

I 

Marilândia 

Inexigibilidade de Licitação 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

PROCESSO: 751/2023 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
BASE LEGAL: ART. 25 DA LEI 8.666/1993 
Encontra-se demonstrado nos autos do processo que 
existe dotação orçamentária para a aquisição do que 
fora solicitado. 
Conforme documentação anexa a este processo, 
e parecer jurídico exarado, entendemos ser 
caracterizada a hipótese de Inexiqibilidade de 
Licitação nos termos do artigo 25, caput da Lei 
Federal n? 8.666/93 e suas alterações. 
Em vista disso, RATIFICO e AUTORIZO a 
contratação dos serviços nos termos abaixo descritos: 

OBJETO Aquisição de 5 (cinco) matrículas para 
acesso ao curso "Método Vereador Atuante" 

da Professora Mônica Lopes. 
EMPRESA MÔNICA DE CASSIA DOS SANTOS LOPES 

CONTRATADA LTDA, CNPJ: 38.581.056/0001-50 
DOTAÇÃ9 -100001.0103100014.004 - Locomoção, 

ORÇAMENTARIA Capacitação e Treinamento dos 
Servidores do Poder Legislativo Municipal. 

33903900000 - outros serviços de terceiros - 
Pessoa Jurídica 

- 100001.0103100014.005 - Locomoção, 
Capacitação e Treinamento dos Agentes 
Políticos do Poder Legislativo Municipal 

33903900000 - outros serviços de terceiros - 
Pessoa Jurídica 

VALOR DA Valor total: R$ 7.985,00 (sete mil, 
CONTRATAÇÃO novecentos e oitenta e cinco reais). 

VIGÊNCIA 12 meses a partir do presente ato. 
PRINCIPAIS Nos termos da lei 8666/1993 

OBRIGAÇÕES 
10 CIDADES 2023.046L0200001.10.0004 

Assim sendo, encaminho este processo ao Setor 
de Contabilidade para o empenho no valor de R$ 
7.985,00 (sete mil, novecentos e oitenta e 
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cinco reais), para cobrir as despesas com a empresa 
acima citada. 
Após, autorizo a emissão da ordem de fornecimento 
dos serviços a contratar e ou documento equivalente. 

Marilândia, 16 de outubro de 2023. 
Alcione Boldrini Monechi 

Presidente 
Protocolo 1187690 

Mucurici 

Resultado de Licitação 

AyISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGAO PRESENCIAL N° 02/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 298/2023 

ID. CIDADES: 2023.049L0200001.01.0001 
OBJETO: aquisição de equipamentos e materiais de 
formática para uso em diversos setores da Câmara 

"-JV1unicipal de Mucurici. 

EMPRESAS VENCEDORAS: 
POLI COMERCIAL LTDA - ITENS: 03, 04,06, 10, 
11, 15, 18. TqTAL DO FORNECEDOR: R$ 17.400,50 
MAQFORT MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI 
ME - ITENS: 02,05, 13, 19 TOTAL DO FORNECEDOR: 
R$ 8.440,00, A 

BRITO E SILVA COMERCIO ELETRO ELETRONICO 
LTDA ME - ITENS: 01, 07, 08, 09, 12, 14, 16, 17 
TOTAL DO FORNECEDOR: R$ 8.572,00 
TOTAL GERAL (vencedores): R$ 34.412,50 (trinta 
e quatro mil quatrocentos e doze reais e cinquenta 
centavos) 

Mucurici, ES 16 de outubro de 2023. 

RONALDO DE SOUZA FAGUNDES 
Presidente 

Câmara Municipal de Mucurici 
Protocolo 1187862 

Entidades Municipais 

, 

Fundo Municipal de Saúde de Irupi 

Resultado Ata Registro de Preço 

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
066,067,068,069,070,071,072,073,074, 

075, 076, 077., 078, 07~ e 080/2023 
PREGAO ELETRONICO 
SRP N° 011/2023 

Termo Compromisso de Fornecimento que entre si 
celebram o Município de Irupi e a empresa. 
OBJETO: Registro de Preço visando a contratação de 
empresa especializada no fornecimento de materiais, 
equipamentos e insumos hospitalares, destinados a 
Secretaria Municipal de Saúde e ao Fundo Municipal 
de Saúde, conforme especificações e quantidades 
estimadas. 
ID: 2023.033E0500001.02.0008 

EMPRESAS VENCEDORAS: 
- ABSOLUTA SAÚDE IMP. E EXP. E COMÉRCIO DE 
PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI: Valor Global de 
R$ 8.999,97 (oito mil novecentos e noventa e nove 
reais e noventa e sete centavos). 
- AMP COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
L TDA: Valor Global de R$ 17.632,00 (dezessete mil 
seiscentos e trinta e dois reais). 
- CDR BRASIL COMERCIAL LTDA: Valor Global de 
R$ 4.496,00 (quatro mil quatrocentos e noventa e 
seis reais). 
- CIRURGICA CERON IMP,E EXP DE EQUIP 
HOSPITALARES E VETERINARIOS LTDA: Valor 
Global de R$ 4.885,80 (quatro mil oitocentos e 
oitenta e cinco reais e oitenta centavos). 
- F V P COELHO: Valor Global de R$ 86.213,20 
(oitenta e seis mil duzentos e treze reais e vinte 
centavos). , 
- FASTMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS E 
MATERIAIS HOSPITALARES LTDA: Valor Global 
de R$ 73.745,60 (setenta e três mil setecentos e 
quarenta e cinco reais e sessenta centavos). 
- GTMED DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS 
E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES E 
ODONTOLOGICOS LTDA: Valor Global de R$ 
13.848,00 (treze mil oitocentos e quarenta e oito 
reais). , 
- HOSPIDROGAS COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA: Valor Global de R$ 
271.627,80 (duzentos e setenta e um mil seiscentos 
e vinte e sete reais e ol!:enta centavos). 
- INFINITI CONFECÇAO LTDA: Valor Global de R$ 
600,00 (seiscentos r~ais). , 
- MACMED SOLUÇOES EM SAUDE LTDA: Valor 
Global de R$ 549,50 (quinhentos e quarenta e nove 
reais e cinquenta centavos). 
- MONACO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA: Valor Global de R$ 99.100,00 (noventa e 
nove mil e cem reais). , 
- PARANA MED COMERCIO ATACADISTA DE 
EQUIPAMENTOS MÉDICO E HOSPITALAR 
EIRELI: Valor Global de R$ 12.210,00 (doze mil 
duzentos e dez reais). 
- RTS RIO S/A: ValorGlobal de R$ 600,00 (seiscentos 
reais). 
- SISPACK MEDICAL LTDA: Valor Global de R$ 
2.600,00 (dois mil e seiscentos reais). , 
- TECH SUL MEDICAL INDUSTRIA E COMERCIO 
LTDA: Valor Global de R$ 2.802,80 (dois mil 
oitocentos e dois reais e oitenta centavos). 
Vigência: 12 (doze) meses. 

Irupi-ES, 09 de outubro de 2023. 
Edmilson Meireles de Oliveira 

Prefeito Municipal 
Protocolo 1187965 

Instituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Aracruz 

Dispensa de Licitação 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO N° 234/2023 

ID TCE : 2023.009E0800001.09.00011 
INTERESSADO: IPASMA-INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES 
DO MUNICíPIO DE ARACRUZ/ES 
ASSUNTO: Aquisição de Material para copa e cozinha, 
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